






capa A moeda que não 
mostrar a cara 

pode 

Bernardo Kucinski 

Aos 47 anos de idade, com 25 de 
carreira no Banco Central, pe1ito re­
nomado na detecção de fraudes con­
tábeis, Abrahão Patruni Junior é 
hoje um homem acuado. Seu tele­
fone não consta da lista de Curitiba, 
onde mora. Está sob sigilo. Não fala 
com estranhos, muito menos com 
jornalistas. Pai de quatro fllhos, 
ainda estudantes, Patruni já perdeu 

seu cargo em comissão 
e parte de suas horas 
extras. Patruni pode 
perder muito mais. 

Na semana que 
precedeu o último car-

naval, Abrahão Patruni 
Júnior recebeu em Curitiba a visita 
de um emissário do BC, que lhe 
pediu os papéis que ainda guardava 
de uma auditoria feita 16 ,mos antes 
no Banco do Estado do Pará, o 
Banpará, e o levou junto com os 
papéis, para a sede do BC, em 
Brasília, onde Tereza Grossi, a dire­
tora de fiscalização do BC, e mais 
dois altos funcionários o teriam 
ameaçado com um processo admi­
nistrativo. 

Patruni foi acusado de quebrar 
urna da mais sagradas regras do 
Banco Central, a regra do sigilo. Foi 
atiibuído a ele o vazamento à 
imprensa de partes do relatório do 
Banpará, o que provocou uma das 
maiores crises políticas dos últimos 
tempos. 

Tereza Grossi nega que Patruni 
tenha sido ameaçado. Disse à 
imprensa que apenas lbe lembraram 
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seus "deveres como depositário de 
informações sigilosas". Mas é exata­
mente assim que ele se sente: 
ameaçado, segundo diligentes sin­
dicais que lhe ofereceram ajuda 
jurídica. 

Faltando ainda cinco anos para se 
aposentar, formado em ciências 
contáveis e concursado, Patruni já 
era conhecido como perito de mão 
cheia. Foi emprestado pelo BC p,m1 
servirem Comissões Parlamentares 
de Inqué1ito, entre as quais a dos 
precatórios e a da Previdência' 
Social, que levou à prisão da super­
fraudadora Jorgina. Seu drama 
começou com a auditoria feita no 
Banpará (leia box "Crônica de uma 
peiicia seqüestrada"). Em vez de 
um prêmio, ganhou urna punição: 
cmtaram seu cargo em comissão, 
que já vinha de 14 anos, e suas duas 
horas extras. Isso, num momento 
difícil da formação de sua família, 
lembram os amigos. Patruni entrou 
na justiça, mas só conseguiu recupe­
rar parte das suas perdas. 

Um funcionalismo sem "ºz Há 
uma resolução do Conselho Mone­
táiio Nacional (CMN l.065) penni­
tindo que o auditor comunique di­
retamente à Justiça indícios de cor­
rupção. Mas o Banco Central tem 
regras internas próprias e rigorosas 
que proíbem que o auditor faça 
isso, mesmo em casos de interesse 
público: "auditores e peritos entre­
gam seus relatórios a seus superio­
res e a eles cabe tomar a decisão de 

encaminhar ou não à Justiça, infor­
mar ou não à imprensa", explica um 
ex- foncionário do banco. 

O código de ética do contabilista 
determina que a lealdade do perito 
é para com o seu empregador. É 
como se o BC, numa interpretação 
estrita do código, se visse como o"­
patrão" do perito, e não como uma 
agência fiscalizadora de caráter 
público, que deve satisfações ao 
público e na qual o funcionário 
goza de um estatuto próprio de 

"servidor público", como a própria 
expressão ressalta. Muitos sabiam 
do caso Banpará mas tinham que 

OBC 
alega que pre­
cisa proteger o sigilo da movimen­
tação financeira das pessoas men­
cionadas nos processos. Foi esse, 
aliás, o argumento do presidente do 
Banco Central, Armínio Fraga, para 
recusar a entrega de novas cópias 
do processo até mesmo ao principal 
envolvido, Jáder Barbalho. Mas o 
processo é sigiloso apenas enquanto 
está no Banco Central, que atua 
como agência fiscalizadora . "Corno 
não tem poder de polícia ou de jus­
tiça, quando conclui que há crime o 
BC envia o processo ao Ministério 
Público, de onde ele pode ser 
requisitado por instituições públi-



cas", explica Antoninho Marmo 
Trevisan, presidente da Trevisan 
Auditores e Consultores. Foi nesse 
estágio posterior que se acusa 
Patruni de ter falado a jornalistas. 

É possível que no caso de desvio 
de dinheiro público nem exista o 

direito ao 
sigilo. 

Moedas chapéu, da 
província de Pahang 

Num julgamento 
disputadíssimo, em 

1995, que envolvia o 
Banco do Brasil e usi-

de ética do contabilista brasileiro 
como o do auditor mandam guardar 
sigilo. Mas, ao mesmo tempo, o 
contabilista não pode concorrer 
"para a realização de ato contrário à 
legislação ou destinado a fraudá-la 
ou praticar, no exercício da profis­
são, ato definido como crime de 
contravenção"". Antoninho Trevisan 
confirma que "o auditor só entrega 
seu relatório à parte que o contra­
tou e está impedido de revelar as 
informações, exceto se for via man­
dado judicial". Mas lembra também 
que ao contrário do advogado, que 
tem a obrigação de defender seu 
cliente dos c1imes de que é acu­
sado, o contador ou auditor não 
deve acobertar crimes. Nem seu re­
latório pode ser desonesto ou 
omisso. 

sar sem que nada acontecesse, esta­
va dentro da regra de exceção do 
código de ética, ao revelar a fraude, 
já que não a revelando estaria con­
correndo para um novo crime, o 
crime de prevaricação do 
Ministério Público. Acima de tudo, 
o servidor público é por excelência
uma "pessoa moral", dotada da
capacidade de fazer julgamentos
morais, decidir sobre o rumo a
seguir e justificar sua decisão.na Malaísia, 

circularam no início 
do séc. XIX 

neiros do Nordeste, 
o Supremo Tribunal
Federal deu ao

Ministério Público o 
direito de acesso a 

dados sigilosos, quan-
do estivesse sob investi­

gação o desvio de verbas 
públicas. Seis dos 11 

ministros votaram com a 
tese vitoriosa de que, em se 

tratando de recursos públicos, o 
público tinha o direito de saber. 1 

Sígilo e angú�lia Tanto o código 

"Mas é sempre uma angústia 
para a gente", reconhece Trevisan. 
"O sigilo protege tanto o que ape­
nas quer privacidade como o frau­
dador." Pode-se alegar que 
Patruni, ao deparar-se com fatos 
criminosos, e vendo o tempo pas-

Crônica de uma 

perícia seqüestrada 

Jhica numa cultura autoritária 

Na ética aplicada é clássico o con­
flito entre o interesse pú­
blico e o direito à priva­
cidade. Um dos pro­
pósitos da contabili­
dade é exatamente o 

, da publicidade, o de 
socializar informa­
ções, de maneira que 
não há necessariamente in­
compatibilidade entre auditoria e 
publicidade. O sigilo se aplica tão so­
mente a operações que exigem dis­
crição por motivos mercadológicos 

1990 abril Relatório do perito do Banco Central Abrahão Patruni Júnior ao Departamento de Fis­

calização do Banco Central , sobre o desvio de recursos do Banpará entre 1983 e 1987, conclui que 

"há evidências de que o aplicador de recursos desviados entre 16 de outubro e 5 de dezembro de 

1984 eraJáder Barbalho, então governador do Pará". O relatório detalha cheques administrativos 

emitidos pelo banco e usados para aplicações em títulos de renda fixa ao portador, na agência 

0532, Jardim Botânico, do Banco ltaú, completadas por cheques emitidos por Jáder Barbalho e ou­

tros de origem não localizada. Toda a movimentação é comprovada com boletos de caixa. 

1992 Os relatórios da auditoria no Banpará são enviados por Francisco Gros ao Ministério Pú­

blico do Pará, para as providências judiciais contra os responsáveis pelos desvios. 

circa 1992 O processo desaparece do Ministério Público do Pará. A Procuradoria instaura in-
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Conjunto de 
moedas da 
República Romana, 
sécs. li e Ia.e., 
são chamados 
denários de prata 
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perávit assim nem que a vaca tussa. 
Temos mesmo é que substituir im­
portações. 

Mas essa substituição já não 

está sendo feita? 

É ; que estavam fazendo as em­
presas por conta própria, induzidas 
pela alta da taxa de câmbio. Mas aí, 
toma uma crise cambial dos outros, 
e uma avaliação de riscos ruim, vem 
o Banco Central e sobe os juros.
Faz isso ao invés de "peitar" o mer­
cado.

O que seria "peitar"? 

"Peitar" é tomar as medidas 
quando a maré está melhor. Não é 
esperar a ressaca parar aí tomar 
providências. Isso só pode ser feito 
com controle cambial. Além de pas­
sar a controlar melhor a oferta e de­
manda de divisas, o BC deveria fa­
lar com os bancos: agora o jogo ter­
minou, reciclem as dívidas, porque 
elas são de vocês. Afinal, é preciso 
lembrar que uns US$ 140 bilhões 
são de dívidas privadas, de bancos e 
empresas. São essas que criam pro­
blemas, não a pública, que é lí­
quida, de US$ 110 bilhões, tendo 
US$ 30 bilhões de reserva. Mesmo 
porque nem a Petrobrás, nem o 
Banco do Brasil, nem o Tesouro 
têm problema para captar. É pre­
ciso dizer para as empresas e os 
bancos que reciclem as suas dívidas 
em lugar de ficarem pedindo que se 
suba a taxa de juros, que se desvalo­
rize. Senão não se consegue segurar 
essa economia. Porque, se o BC 
sanciona uma desval01ização como 
essa, aperta o crédito das empresas, 
aí sim acaba obviamente produ­
zindo um impacto inflacionário. 

E dá para "peitar" agora? 

Agora fica mais difícil. Desde a 
crise da Rússia nós deveríamos es­
tar ativamente promovendo uma 
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política de substituições de impor­
tações. Não precisava ter chegado à 
crise cambial de 1999. A gente só 
tranca a porta depois de arrombada. 

Mas a situação agora está tão 

crítica assim? 

Nós não estamos ainda como a 
Argentina, que já está pelas tabelas. 
As exportações argentinas não pa­
gam nem o serviço da dívida. Isso 
não acontece ainda com o Brasil. 
Até quando, não sei, estamos ro­
lando a dívida, não estamos gas­
tando reservas. Mas do jeito que 
vai, chegamos lá. 

Como chega lá? 

Ora, porque, se o Brasil rola uma 
dívida (que no fundo é declinante) 
fazendo-a crescer, chega-se a uma 
situação em que não há outra saída 
senão a negociação interbancária. 
Tanto que, na Argentina, quem está 
negociando a dívida são os bancos. 
Nem o FMI nem o Tesouro ameri­
cano dão dinheiro. Então vão lá eles 
mesmos e negociam. Nós não te­
mos reservas para renegociar a dí­
vida privada. 

Quais seriam os efeitos de 

uma desvalorização do peso 

argentino sobre as captações 

das empresas privadas? 

Não sei e não quero chutar. A 
questão aí é apenas a do contágio 
do mercado. Mas nosso problema 
não é a Argentina. Nós nem capta­
mos dólares na Argentina e nem 
importamos bens de capital deles. 
Nossa restiição ao crescimento é de 
investimento e de importação de 
bens de capital. 

Mas isso não depende tam· 

bém das condições externas, da 

vontade do mercado? 

Bens de capital nós 
podemos importar 
com supply creclit.

Sempre se pôde, mesmo na época 
da crise da dívida externa da década 
de 80. O Delfim Netto foi ao Japão 
renegociar a dívida, não quiseram, 
mas deram um financiamento para 
as importações de US$ 2 bilhões 
em equipamentos japoneses. Eles 
precisam vender máquinas, porque 
afinal estão em crise. Com urna po­
lítica de substituição adequada, isso 
dá conta do lado real da economia. 
Os outros financiamentos depen­
dem das dívidas dos bancos e das 
empresas multinacionais com o 
mercado financeiro de Londres, de 
Nova York etc. É claro que há ou­
tras coisas a fazer do lado finan­
ceiro. 

Quais são essas coisas? 

Seria preciso ou alongar a dívida 
- o que o mercado não aceita -, ou
fazer uma negociação informal com
o mercado para rolar a dívida em 
melhores condições, sem ter que 
emitir dívida pública.

Dá para separar os efeitos de 

juros e cãmbio? 

Só o Federal Rese1ve que pode 
subir ou baixar as taxas de juros sem 
que isso afete o valor do dólar, por­
que o dólar é um instrumento finan­
ceiro de base do mercado mundial. 
No Brasil, o menino do Banco Cen­
tral sobe os juros, já sabendo como 
estava a Argentina e como estava a 
economia americana, o que acon­
tece? Aí o mercado se apavora, vai 
atrás de proteção, a taxa de 
câmbio se acirra, os juros 
sobem ainda mais. Fica 
então para o Te-
souro, volto a re-
petir, pagar 
mais pela 









rating 

Moedas 

chinesas em 

broze com 

formas de 

instrumentos 

agrícolas. sec.VII 

e VI a.e. 

Quem avalia 
avaliador? 

o 

Mauro Lembo 

Não há dúvida 
de que a com­
pra de um carro 

usado pela 
Internet 

ficaria 
muito 
mais 

segura se ao 
lado da foto e des­

crição do veículo viesse 
assinado o parecer de um 

mecânico de sua confiança. 
Pois assim ficariam mais explicita­
dos os riscos e mais exatos os valo­
res da mercadoria. 

A lógica do serviço de rating no 
mercado de capitais é mais ou 
menos a mesma. Na hora de com­
prar títulos de países ou empresas 
pelo mundo afora, bancos, agências 
e investidores olham atentamente 
para aqueles balbuciantes AAA, 
BBC, CCC, cheios de sinais de 
menos e de mais, em que empresas 
de avaliação de risco resumem o 
seu cálculo da capacidade desses 
clientes de honrar os empréstimos 
que lhes são concedidos, em dife­
rentes prazos e moedas. É claro 
que, quanto maior o risco, maior o 
prêmio a ser exigido, menor o 
prazo a ser concedido e, conforme 
for, corta-se todo o crédito do arris­
cado pretendente. Como, aliás, já 
aconteceu com o Brasil, México, 
Argentina e tantas outras econo-
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mias, por exemplo, no início da 
década de 1980. 

Mesmo que se esforcem muitas 
vezes em demonstrar seus critérios, 
nunca fica suficientemente claro e 
seguro aquilo que dizem agências 
de rating tão poderosas como a 
Standard & Poor's, FitchIBCA, 
Moody's, ou Atlantic, cujas opiniões 
podem derrubar ou levantar os 
mercados e, Ó que tem implica­
cações autoritárias, depreciar candi­
daturas e forças políticas. Seus cri­
térios nem sempre são tão transpa­
rentes como querem fazer crer e, 
principalmente, não há quem as 
avalie e as fiscalize. 

lkputa<;ão abalada Até 1997, 
mesmo que as avaliações fossem 
muitas vezes esquisitas - como, por 
exemplo, a atribuição, até hoje, de 
nota mais alta para a Colômbia 
(BB+ no longo prazo), em virtual 
guerra civil, do que ao Brasil do 
Plano Real (BB-) -, as contestações 
às agências de rating eram apenas 
pontuais. O seu trabalho ganhou 
importância e visibilidade na déca­
da de 1990, com o forte crescimen­
to do mercado global de ações e de 
bônus. Os chamados países emer­
gentes, entre eles o Brasil, viviam 
em relativa paz com essas empresas, 
porque as avaliações eram muito 
positivas, reforçando a decisão dos 
bancos e investidores de aplicar 

recursos em suas economias. O 
mundo parecia enquadrar-se no 
receituário liberal de abertura e 
melhora das condições fiscais dos 
estados, para caminhar inexoravel­
mente para a vitória final do cresci­
mento. 

Em 1997, porém, com a eclosão 
da crise na Ásia, tudo mudou. 
Países mal avaliados e investidores 
prejudicados caíram em cima da 
Moody's, Standard & Poor's e da 
Fitch, que não alertaram para a 
iminente crise financeira na região. 
A desvalorização da moeda tailan­
desa, como se recorda, provocou 
contágios e exibiu as deficiências 
crônicas dos sistemas bancários e a 
fragilidade das moedas da Coréia 
do Sul, Indonésia, Filipinas e 
outros tigres asiáticos, acabando­
se por assistir a uma fuga geral de 
investidores de tudo o que se 
assemelhasse a emergentes. 

A c1ise asiática demonstrou que 
avaliar países é uma coisa muito 
séria e complexa, para tornar por 
base apenas relações entre dívida e 
exportações, dívida com PIB e coi­
sas do tipo. 

Muitos destes se sentiram injusti­
çados. E os investidores criticaram 
a demora na adequação de notas à 
evolução das crises. O analista­
chefe de um dos maiores bancos de 
investimentos dos Estados Unidos 
faz urna sintomática ironia a respei-
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